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PARECER PREVIO

E submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de
Lei, em epigrafe, de iniciativa parlamentar, que altera o § 10 e inclui §§ 12 e 13 no art. 24
da Lei n® 11.062, de 6 de abril de 2011 - que autoriza o Executivo Municipal a instituir,
conforme determina, o Instituto Municipal de Estratégia de Satide da Familia (IMESF),
revoga a Lei n® 10.861, de 22 de margo de 2010, e d4 outras providéncias -, alterando o
prazo para integralizacao do Auxilio Financeiro Adicional de até o dia 20 de dezembro
de cada ano para até 30 (trinta) dias ap6s seu repasse ao Municipio e dando outras
providéncias.

A matéria é de interesse local, porém de competéncia legislativa privativa do
Chefe do Poder Executivo uma vez que dispde sobre servidores publicos e trata da
organizagao e funcionamento da Administracao com violacio também ao principio da
independéncia e harmonia entre os poderes.

Isso posto, entendo que a proposicao em questao é inconstitucional por vicio
formal de iniciativa.
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E o parecer.
Em-13 d bro de 2018.
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